
      

  ADMINISTRAÇÃO LOCAL    
      
  1. Contratos-Programa   
  2. Rede Nacional de Bibliotecas Municipais (DGLD)   
  3. Auxílios Financeiros - Sedes de Juntas de Freguesia / DGAL   

  4. Programa Equipamentos - Sub. Programa 1: (Equip.   

  
5. Programa Equipamentos - Sub. Programa 1: (Equip. 
Associativos) /DGOTDU   

  
6. Programa Equipamentos - Sub Programa 2 (Equipamentos 
Religiosos, Associativos, Desportivos e Recreativos) / DGAL   

  7. Protocolos de Modernização Administrativa / DGAL   
  8. Programas Integrados de Turismo (PITER II)   

  
9. Programa de Intervenções para a Qualificação do Turismo 
(PIQTUR)   

  
10. Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas (PRAUD) - 
 GTL/DGOTDU   

  
11. Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas (PRAUD) - 
OBRAS / DGOTDU   

  12. PQUAQ / DGOTDU    
  13. Contra- Ordenações   
  14. Engenharia Militar   
  15. Contas de Gerência - CM   
      

      

  AMBIENTE   

      
  1. Proposta de Definição de Âmbito do Procedimento de AIA   
  2. Estudos de Impacte Ambiental   
  3. Relatório de Conformidade ambiental do Projecto de Execução   
  4. Relatório de Monitorização   
  5. Estudos de Incidências Ambientais (FER)   
  6. Gestão de Resíduos: Regime Normal   

  
7. Gestão de Resíduos: Regime simplificado; Regime Normal; 
Valorização Agrícola de Lamas; Aterros   

  
8. Regime Relativo à Prevenção e Controlo Integrado de Poluição 
(PCIP) - Licenciamento Ambiental   

  
9. Regime que Estabelece as Normas Disciplinadoras da 
Actividade   

  
10. Regime Jurídico de Pesquisa e Exploração de Massas 
Minerais (Pedreiras)   

  
11. Regime de Limitação das Emissões de Compostos Orgânicos 
Voláteis (COV)   

  

12. Regime de Prevenção e Controlo das Emissões Poluentes 
para a Atmosfera (Monitorização pontual; Altura de chaminés, 
Regime de Monitorização)   

      

      

  FISCALIZAÇÃO   

      

  1. Norma geral para Reclamações   

  2. Norma Reclamações de Ruído   

  3. Fiscalização de Operadores de Gestão de Resíduos Ilegais   

  4. Elaboração do Plano de Fiscalização   

  5.Fiscalização de questões de Ordenamento do Território   
      

      

  ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO   

      
  1. Revisão dos PDM   
  2. Alteração de PDM   
  3. Elaboração/Alteração/Revisão dos PU e PP   
  4. Suspensão dos PMOT   
  5. Estabelecimento Medidas Preventivas pelos Municípios   
  6. Delimitação da Reserva Ecológica Nacional   

  
7. Pedidos de Parecer sobre Uso, Ocupação e Transformação 
de Território:   

     7.1. Localização de Exploração/Pesquisa de Pedreiras   
     7.2. Localização de Superfícies Comerciais   

     7.3.Autorização de localização de Estabelecimentos Industriais   

  
   7.4. Autorização prévia de localização de Instalações 
Desportivas de Uso Público   

  
   7.5. Autorização prévia de localização de Recintos de 
Diversão Aquáticos   

  
   7.6. Emissão de parecer sobre acções no âmbito de Medidas 
Preventivas   

  
   7.7. Obras de construção ou reconstrução situadas em Zona de 
Protecção de Edifícios Públicos   

  
   7.8. Obras Situadas em Zona de Protecção de Albufeiras 
Classificadas   

     7.9. Desafectação de Áreas submetidas ao regime florestal   

  
   7.10. Vistoria a Terrenos para a Construção, Ampliação ou 
Remodelação de Cemitérios   

     7.11. Criação de explorações de suínos ou de entrepostos   
  8. Apreciação de Acções em Áreas Integradas na REN:   
     8.1. Reconhecimento de Interesse Público   

     8.2. Autorizações de ocupação    
     8.3. Comunicações prévias de ocupação    

  
9. Coordenação da Emissão de Pareceres da Administração 
Central   

      

Lista de Normas 

Foi na prossecução dos ideais expressos 

no POAP que surgiu o projecto “AGORA-

Centro”, com vista à Promoção da 

Modernização e da Qualidade na 

Administração Pública nomeadamente 

na Simplificação de Modelos e Proce-

dimentos, através da produção e dispo-

nibilização, de uma forma organizada, de 

"Normas" relativas aos procedimentos e 

circuitos a utilizar na tramitação dos pro-

cessos, nos quais a CCDRC tem compe-

tência legal de licenciamento, autoriza-

ção ou parecer, nomeadamente nas 

áreas técnicas operacionais relativas ao 

Ordenamento do Território, Ambiente, 

Administração Local e Fiscalização. 
 

O Programa Operacional Administração 

Pública (POAP), constitui uma parceria 

de cariz inovador no âmbito dos Fundos 

Estruturais e representa um compromis-

so concreto de mudança e de moderniza-

ção da Administração Pública portuguesa 

sendo, neste contexto, um dos instru-

mentos privilegiados para a sua execu-

ção operacional. 



NORMAS E PROCEDIMENTOS 
(Projecto AGORA-Centro) 

Foram estudadas as normas e procedimen-

tos de tramitação de processos nas seguin-

tes áreas de intervenção da CCDRC: 

 

 - Ordenamento do Território; 

 - Fiscalização; 

 - Ambiente e; 

 - Administração Local. 

 

Foi aposta estratégica deste projecto a utili-

zação das novas tecnologias na disponibili-

zação da informação. Assim, as normas 

poderão ser consultadas em: 

 

http://www.ccdrc.pt/Normas 

GOVERNO DA REPÚBLICA 

PORTUGUESA 

Atendendo aos objectivos do POAP foram ela-

boradas e disponibilizadas normas com seguin-

te estrutura: 

1. Apresentação (onde se aborda genericamente a 

norma em estudo) 

2. Legislação de Enquadramento (qual o suporte 

legal que sustenta a norma) 

3. Tramitação dos Processos  

- Enquadramento Legal 

- Etapas e Passos da Tramitação 

4. Fluxograma da Tramitação (onde se pode 

conhecer os passos de um determinado processo na 

CCDRC) 

5. Anexos 

- Modelos, formulários e legislação aplicável. 
UNIÃO EUROPEIA 

Fundos Estruturais  


